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Resumo simples 

As crises socioambientais, cada vez mais frequentes e intensas, desafiam a capacidade 

de planejamento, preparação e resposta dos governos. A literatura aponta que fatores 

institucionais, como a trajetória da política, as dinâmicas federativas e o desenho e as 

capacidades de produção da política pública, influenciam a forma como governos 

respondem a momentos de crises. O modo como os atores políticos compreendem 

crises e mobilizam determinadas ideias e frames também afeta esse processo. No 

entanto, ainda há poucas análises sobre esses processos em nível local, especialmente 

sobre os fatores que influenciam a resposta dos municípios em contextos de crises. Este 

estudo analisa a atuação dos governos municipais na gestão do risco de inundações no 

Brasil por meio de uma comparação entre as cidades de Rio Branco (AC) e São Paulo 

(SP). A pesquisa mostra que, em um contexto de fraca coordenação federal, as 

respostas municipais estão relacionadas à autonomia e capacidade das burocracias e 

à articulação entre diferentes órgãos locais e estaduais. 

 

Resumo expandido 

As crises socioambientais tornaram-se mais frequentes e intensas nas últimas 

décadas, sendo, muitas vezes, associadas às mudanças climáticas. Ambas são 

consideradas problemas complexos devido às suas causas multifacetadas e impactos 

imprevisíveis e interconectados (Brinkmann, 2020; Levin et al., 2012). Como resultado, 

há um debate contínuo sobre como os governos podem se adaptar a esse cenário em 

transformação. 

A literatura tem analisado as respostas governamentais durante crises, 

entendidas como contextos marcados por elevada incerteza e rupturas com o cotidiano 

social e da Administração Pública, que exigem decisões rápidas e soluções urgentes, 

buscando compreender os fatores que influenciam essas respostas. Fatores 

institucionais, especialmente as dinâmicas federativas e as relações 

intergovernamentais (Béland et al., 2021; Capano e Toth, 2023), a trajetória e o legado 

da política (Bali et al., 2022; Hick and Murphy, 2021), os arranjos de governança 

(Christensen et al., 2016) e o desenho e as capacidades instaladas para produção de 

políticas públicas (Capano e Toth, 2024, 2023), são fundamentais na configuração das 

respostas. 

No entanto, os fatores institucionais não explicam por completo as respostas 

governamentais durante crises. Outros estudos investigam o papel dos atores políticos 

e dos burocratas nesses momentos. Considerando que eles precisam tomar decisões 



rápidas em contextos de incertezas, permeados por limitações organizacionais e 

cognitivas, a literatura mostra que os atores políticos nem sempre tomam decisões 

racionais e baseadas em evidências. Eles mobilizam determinadas ideias e enquadram 

as crises para obter crédito por isso e evitar custos políticos (por exemplo, não as 

enquadrando como urgentes e evitando tomar medida ou deslegitimando outros atores 

para atingir objetivos políticos) (Béland et al., 2021; Capano, Zittoun, 2024).  

A burocracia também é entendida como um ator relevante para entender esses 

momentos. Na literatura sobre gestão de riscos de desastres, os conceitos de 

capacidade estatal, institucional e organizacional são pouco definidos, mas geralmente 

estão associados à existência de recursos humanos e financeiros, habilidades 

administrativas, capacitação técnica e gestão de dados e são descritos como essenciais 

para o alcance de resultados concretos e tangíveis (Oda et al., 2025). Já nos estudos 

no campo de Políticas Pública, a existência e as características da burocracia estão 

associadas às capacidades governamentais necessárias para responder às crises 

(Capano, Toth, 2024). Burocratas também podem agir de modo a ampliar sua 

legitimidade e autonomia para influenciar a formulação e implementação de políticas de 

gestão de riscos, baseando-se em sua expertise única, gestão de informações e práticas 

profissionais (Baekkeskov e Rubin, 2017). 

Em que pese a relevância da ação de atores burocratas, pouca atenção tem sido 

dada a esses processos no nível local. Este estudo contribui para esse debate ao 

analisar o papel dos governos municipais na gestão do risco de inundações no Brasil — 

uma área da política pública com coordenação federal limitada (Autor, 2024). A partir de 

uma análise comparativa das práticas e políticas de gestão de riscos de desastres em 

duas cidades brasileiras — Rio Branco (Acre, Norte) e São Paulo (São Paulo, Sudeste), 

baseada em dados de documentos oficiais, literatura acadêmica e entrevistas 

semiestruturadas com profissionais e especialistas envolvidos na gestão do risco de 

inundações, exploramos como a interação entre os contextos institucionais 

subnacionais e os atores políticos e da burocracia afetam essa política. A análise mostra 

que os governos municipais tendem a priorizar a preparação e a resposta a desastres 

em detrimento de medidas preventivas. No entanto, há diferenças entre as políticas nos 

dois municípios analisados, explicada pela interação entre a capacidade e a autonomia 

das burocracias e articulados com outros atores. 
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